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Atos Oficiais

Decretos

Guaimbê, 20 de março de 2.020.
DECRETO MUNICIPAL Nº. 2.680/2020

DISPÕE SOBRE OS 
PROCEDIMENTOS A SEREM 
ADOTADOS PARA A PREVENÇÃO 
DO CORONAVÍRUS (COVID-19), 
NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 
GUAIMBÊ.

Eu, Albertino Domingues Brandão, Prefeito Municipal 
de Guaimbê, SP, usando das atribuições que me são 
conferidas por Lei;

CONSIDERANDO o estabelecimento de estado de 
pandemia pela Organização Mundial de Saúde provocado 
pelo coronavírus (Covid-19).

CONSIDERANDO a confirmação de casos de infecção 
pelo coronavírus no território nacional e em Municípios do 
Estado de São Paulo.

CONSIDERANDO a expectativa da Secretaria de 
Estado de Saúde quanto ao aumento significativo do 
número de casos de infecção pelo coronavírus.

CONSIDERANDO a maior vulnerabilidade dos idosos 
aos sintomas decorrentes do coronavírus.

CONSIDERANDO, finalmente, a Lei Federal nº 13.979 
de 06 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre medidas 
para enfrentamento da emergência de saúde pública 
decorrente do coronavírus.

DECRETA:

Art. 1º Fica criada a Comissão Municipal de Prevenção 
e Acompanhamento, composta pelo Coordenador 
Municipal de Saúde, Gestora Municipal de Saúde, 
Secretária Municipal de Assistência Social, visando adotar 
as medidas preventivas e terapêuticas necessárias para 
o enfrentamento da situação de saúde pública decorrente 
da pandemia de coronavírus (Covid-19).

Art. 2º Fica suspensa e proibida, por tempo 
indeterminado, a realização de eventos festivos, 
esportivos, culturais, educacionais ou outras atividades 
coletivas de qualquer natureza, com aglomeração de 
pessoas, em locais públicos ou privados, ainda que 
anteriormente autorizados.

Art. 3º Fica suspensa a realização das oficinas 
desenvolvidas no Centro de Referência da Assistência 
Social – CRAS e as atividades realizadas com a Terceira 
Idade.

Art. 4º As agências bancárias, correios, casas lotéricas, 
os postos de atendimento de outros serviços públicos e o 
comercio em geral deverão aderir as medidas preventivas 
necessárias para o enfrentamento da epidemia do 
Covid- 19, recomendadas pela Comissão Municipal de 
Prevenção e Acompanhamento descrita no art. 1º.

Art. 5º Em casos de necessidade, ficam autorizadas 
adoções das medidas previstas nos incisos do art. 3º, da 
Lei Federal nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, dentre 
elas isolamento, quarentena, determinação de realização 
compulsória de exames médicos, testes laboratoriais, 
coleta de amostras clínicas, além das demais previstas 
na norma de regência, sem prejuízo das demais medidas 
necessárias ao enfrentamento da situação de saúde 
pública.

Parágrafo único. As pessoas deverão sujeitar-se 
ao cumprimento das medidas previstas no caput, e o 
descumprimento acarretará responsabilização, nos 
termos previstos em lei.

Art. 6º Todos os casos suspeitos de infecção do 
coronavírus deverão ser imediatamente notificados à 
autoridade de saúde municipal e a comissão de que trata 
o art. 1º, visando o acompanhamento e a manutenção de 
dados essenciais à identificação de pessoas com risco 
ou efetivamente infectadas, com a finalidade principal de 
adotar as medidas terapêuticas necessárias e evitar a sua 
propagação.

Art. 7º Fica dispensada a licitação para aquisição de 
bens, serviços e insumos destinados ao enfrentamento 
da situação de saúde pública de que trata este Decreto, 
vigorando tal dispensa enquanto perdurar a situação, com 
base no que dispõe o art. 4º, caput e parágrafos 1º e 2º, 
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e o art. 8º da Lei Federal nº 13.979 de 06 de fevereiro de 
2020.

Art. 8º Poderá ser promovida a limitação de acesso 
e atendimento no paço municipal e demais prédios e 
espaços públicos para evitar aglomeração de pessoas.

Art 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Prefeitura Municipal de Guaimbê,

Aos, 20 dias de março de 2020.

Albertino Domingues Brandão

Prefeito Municipal

Digitada, registrada no competente livro, nesta 
secretaria, e publicado por afixação no átrio público desta 
Prefeitura, na data supra, nos termos do artigo nº 62, 
inciso XIX, da Lei Orgânica do Município.

Wagner Medeiros Martins Garcia

Secretario Municipal

Guaimbê, 04 de maio de 2.020.
DECRETO MUNICIPAL Nº. 2.697/2020

Dispõe sobre as medidas para 
enfrentamento da Emergência 
de Saúde Pública de Importância 
Internacional decorrente da Infecção 
Humana pelo COVID-19 e dá outras 
providências.

Eu, Albertino Domingues Brandão, Prefeito Municipal 
de Guaimbê, SP, usando das atribuições que me são 
conferidas por Lei;

O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAIMBÊ, SP, no 
exercício de suas atribuições, de acordo com a Lei 
Orgânica Municipal, e,

CONSIDERANDO as recomendações do Centro de 
Contingência do Coronavírus, instituído pela Resolução 
nº 27, de 13 de março de 2020, da Secretaria da Saúde;

CONSIDERANDO a orientação do Ministério da 
Saúde de que o uso de máscaras de proteção facial 
para a população em geral constitui medida adicional 
ao distanciamento social, para preparação e resposta 
durante o intervalo de aceleração epidêmico (Boletim 

Epidemiológico do Centro de Operações de Emergência 
em Saúde Pública - COVID 19 nº 7);

CONSIDERANDO a necessidade de conter a 
disseminação da COVID-19 e garantir o adequado 
funcionamento dos serviços de saúde;

CONSIDERANDO que o usuário de serviço público 
faz jus à prestação de serviço de qualidade mediante 
adoção de medidas de proteção à sua saúde, nos termos 
do inciso VIII do artigo 7º da Lei nº 10.294, de 20 de abril 
de 1999;

e CONSIDERANDO que o Decreto Estadual nº. 64.956, 
de 29 de abril de 2020, “Determina a obrigatoriedade do 
uso de máscaras de proteção facial no âmbito do serviço 
de transporte público de passageiros de responsabilidade 
do Estado de São Paulo, e dá providências correlatas”.

RESOLVO

Art. 1º Em caráter excepcional, diante da necessidade 
de manutenção das medidas de restrição previstas no 
Decreto Estadual nº 64.881, de 22 de março de 2020, 
as atividades listadas a seguir se devem se manter 
suspensas no município de Guaimbê-SP:

I - academias, ginásios e centros esportivos públicos 
e privados;

§ 1º No período referido no caput deste artigo, 
restaurantes, lanchonetes e estabelecimentos congêneres 
poderão funcionar exclusivamente para entrega em 
domicílio (delivery), inclusive por aplicativos, e como 
pontos de coleta pelos próprios clientes (takeaway).

§ 2° Durante o prazo mencionado no caput, lojas e 
outros estabelecimentos comerciais poderão funcionar, 
exclusivamente por meio de serviço de entrega de 
mercadorias (delivery), inclusive por aplicativos, vedado, 
em qualquer caso, o atendimento presencial de clientes 
dentro das suas dependências.

§ 3º Não incorrem na vedação de que trata este artigo 
o funcionamento das seguintes atividades e serviços.

I - estabelecimentos médicos, hospitalares, 
odontológicos, farmacêuticos, psicológicos, laboratórios 
de análises clínicas e as clínicas de fisioterapia e de 
vacinação;
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II - os estabelecimentos comerciais de fornecimento 
de insumos e gêneros alimentícios pertinentes à área;

III - distribuição e comercialização de combustíveis e 
derivados e distribuidores e revendedores de água e gás;

IV - hipermercados, supermercados, mercados, 
açougues, peixarias, padarias e lojas de conveniência 
situadas em postos de combustíveis, ficando 
expressamente vedado o consumo de quaisquer gêneros 
alimentícios e bebidas no local;

V - produtores e/ou fornecedores de bens ou de 
serviços essenciais à saúde e à higiene;

VI - feiras livres, desde que observadas as boas 
práticas de operação, seguindo o determinado pelos 
órgãos técnicos;

VII - agências bancárias e casas lotéricas;

VIII - cemitérios e serviços funerários;

IX - atividades de manutenção, reposição, assistência 
técnica, monitoramento e inspeção de equipamentos 
e instalações de máquinas e equipamentos em geral, 
incluídos elevadores, escadas rolantes e equipamentos 
de refrigeração e climatização;

X - segurança privada;

XI - empresas de saneamento, energia elétrica, 
telecomunicações e internet;

XII - oficinas mecânicas, borracharias e lava jatos;

XIII - assistência social e atendimento à população em 
estado de vulnerabilidade;

XIV - atividades destinadas à manutenção e 
conservação do patrimônio e ao controle de pragas 
urbanas;

XV – os serviços de assistência técnica e manutenção, 
vedada, em qualquer hipótese, a aglomeração de 
pessoas;

XVI – as imobiliárias, cujo atendimento ao público 
deve ser feito com a adoção de todas as recomendações 
e determinações para não permitir a aglomeração de 
pessoas;

XVII - empresas prestadoras de serviços de mão-de-
obra terceirizada;

XVIII – Igrejas, desde que as atividades sejam 
realizadas com até 15% de sua capacidade, com todos 
os presentes utilizando máscaras e sendo disponibilizado 
álcool gel e com a entidade religiosa estando obrigada a 
realizar a assepsia do local antes e depois de receber os 
fiéis;

§ 4º Os estabelecimentos autorizados a funcionar 
por este decreto e também por decretos estaduais 
devem observar cumprimento pleno e irrestrito de todas 
as recomendações de prevenção e controle para o 
enfrentamento da COVID-19 expedidas pelas autoridades 
sanitárias competentes.

§ 5º Os estabelecimentos autorizados a funcionar, por 
este decreto, e também por outros dispositivos de outros 
entes, como Estado e União, ficam obrigados a fornecer 
máscaras para todos os seus empregados, prestadores 
de serviço e colaboradores.

§ 6º Fica recomendado que os estabelecimentos 
citados nos §§ 4º e 5º não permitam o acesso e a 
permanência no interior das suas dependências de 
pessoas que não estejam usando máscaras, que poderão 
ser de fabricação artesanal ou caseira.

Art. 3º Fica determinada a obrigatoriedade da utilização 
de máscaras de proteção facial, em todos os espaços 
públicos, em transporte público e estabelecimentos 
comerciais, em todo o território municipal, ainda que 
produzida de forma artesanal ou caseira.

§ 1º Recomenda-se que os estabelecimentos públicos 
e privados que estejam em funcionamento em todo o 
município não permitam o acesso e a permanência no 
interior das suas dependências de pessoas que não 
estejam usando máscaras de proteção facial, que poderão 
ser de fabricação artesanal ou caseira.

§ 2º A obrigatoriedade do uso de máscara, de que 
trata este artigo, perdurará enquanto vigorar o Decreto nº 
64.881, de 22 de março de 2020.

Art. 6º Ficam mantidas e ratificadas todas as 
deliberações anteriormente adotadas relativas ao 
combate da pandemia do novo coronavírus.

Art. 7º Novas medidas poderão ser adotadas, a 
qualquer momento, em função do cenário epidemiológico 



Município de Guaimbê – Estado de São Paulo
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

 DIÁRIO OFICIAL
         MUNICÍPIO DE GUAIMBÊ

Conforme Lei Municipal nº 1.499, de 19 de agosto de 2015
                   

www.guaimbe.sp.gov.br | www.imprensaoficialmunicipal.com.br/guaimbe

Quinta-feira, 04 de junho de 2020 Página 5 de 7Ano V | Edição nº 365

de Guaimbê e do Estado de São Paulo.

Prefeitura Municipal de Guaimbê,

Aos, 04 dias de maio de 2020.

Albertino Domingues Brandão

Prefeito Municipal

Digitada, registrada no competente livro, nesta 
secretaria, e publicado por afixação no átrio público desta 
Prefeitura, na data supra, nos termos do artigo nº 62, 
inciso XIX, da Lei Orgânica do Município.

Wagner Medeiros Martins Garcia

Secretario Municipal

Guaimbê, 02 de junho de 2.020.
DECRETO MUNICIPAL Nº. 2.703/2020

DISPÕE SOBRE NOVAS 
MEDIDAS DE PREVENÇÃO 
E ENFRENTAMENTO AO 
CORONAVÍRUS – COVID 19 
ADEQUANDO AS MEDIDAS 
MUNICIPAIS AS DETERMINAÇÕES 
DFEDERAIS E ESTADUAIS E DA 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Eu, Albertino Domingues Brandão, Prefeito Municipal 
de Guaimbê, SP, usando das atribuições que me são 
conferidas por Lei;

Considerando, que compete ao Município a 
preservação do bem-estar da população quando da 
notícia de uma pandemia em âmbito mundial, bem como a 
imediata adoção de medidas que se fizerem necessárias 
para, em regime de cooperação, combater situações 
emergenciais;

Considerando o disposto na Lei Federal n.º 13.979, de 
06 de fevereiro de 2020;

Considerando a Declaração de Emergência em Saúde 
Pública de Importância Internacional pela Organização 
Mundial da Saúde em 30 de janeiro de 2020, em 
decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavírus 
(COVID-19);

Considerando a Portaria n.º 188/GM/MS, de 4 de 
fevereiro de 2020, que Declara Emergência em Saúde 

Pública de Importância Nacional (ESPIN) pelo Ministério 
da Saúde, em decorrência da Infecção Humana pelo novo 
Coronavírus;

Considerando a Portaria n.º 356, de 11 de março 
de 2020, que dispõe sobre a regulamentação e 
operacionalização do disposto na Lei Federal n.º 
13.979/2020;

Considerando, o disposto no Decreto Estadual n.º 
64.881, de 22 de março de 2020, que dispõe sobre 
a adoção, no âmbito da Administração Pública direta 
e indireta, de medidas temporárias e emergenciais 
de prevenção de contágio pelo COVID-19 (Novo 
Coronavírus), bem como sobre recomendações no setor 
privado estadual.

Considerando, o princípio da simetria que entabula 
o dever dos Municípios em seguir as normas Federais e 
Estaduais, para a garantia da ordem pública;

Considerando, o disposto no ATO GP Nº 04/2020 que 
dispões sobre medidas temporárias de prevenção ao 
contágio pelo Novo Coronavírus (COVID19), considerando 
a classificação de pandemia pela Organização Mundial 
de Saúde (OMS) expedido pelo Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo;

Considerando a Nota Conjunta Secretaria da Educação 
de São Paulo (SEDUC-SP), União dos Dirigentes 
Municipais de São Paulo (UNDIME-SP), Associação 
Paulista de Municípios (APM), Associação dos Prefeitos 
do Estado de São Paulo (APREESP), Sindicato dos 
Estabelecimentos de Ensino no Estado de São Paulo 
(SIEEESP) e Conselho Estadual de Educação;

Considerando o contido no Decreto Municipal n.º 
de de março de 2020 que criou o Comitê Municipal de 
Prevenção e Enfrentamento ao Coronavírus – COVID-19;

Considerando o Decreto Estadual nº 64.994 de 28 de 
maio de 2020 que prorrogou a quarentena imposta pelo 
Decreto nº 64.881 até o dia 15 de junho de 2020 e instituiu 
o “Plano São Paulo” para a flexibilização da quarentena 
nos municípios;

Considerando que o “Plano São Paulo” prevê quatro 
etapas de flexibilização que são indicados pelas cores 
vermelho, laranja, amarelo e verde;
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Considerando que o referido Decreto determinou que 
cada região tem um nível de flexibilização, que é referente 
a etapa 2 de flexibilização, de acordo com o indicado pelo 
Estado;

Considerando que o Município de Guaimbê está 
localizado na região de Marília e que, de acordo com o 
Estado, se encontra no nível laranja para a flexibilização.

DECRETA:

Art. 1° Que o comércio local que não se enquadra 
como atividade essencial poderá reabrir, funcionando 
no horário comercial, com a capacidade limitada a 
20% de ocupação, adotando protocolos de setorização 
e higienização, tais como obrigatoriedade de uso de 
máscaras, disponibilização de álcool gel 70% e marcações 
no piso para sinalizar o distanciamento de um metro e 
meio entre os clientes e colaboradores.

Parágrafo Único: Os estabelecimentos onde é possível 
consumo no local (bares, restaurantes e similares), bem 
como salões de beleza e barbearias, academias de 
esportes e outras atividades que geram aglomeração não 
estão entre as atividades indicadas no caput e, de acordo 
com o Decreto Estadual, não poderão funcionar com 
atendimento ao público nessa etapa da flexibilização.

Art. 2º Os cultos religiosos poderão ser realizados, 
observando o limite de 1/3 (um terço) da capacidade dos 
templos, com distanciamento mínimo de 1/5 (um metro 
e meio) entre os frequentadores, marcação no piso 
para indicar os locais a serem ocupados para respeitar 
o distanciamento, e disponibilização de álcool gel 70% 
para todos os presentes e sendo obrigatório o uso de 
máscaras por todos.

Parágrafo Único: Os responsáveis pelos templos 
deverão fazer a higienização do local, utilizando álcool em 
gel, antes e após a celebração dos cultos.

Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, ficando revogadas as disposições em 
contrário.

Prefeitura Municipal de Guaimbê,

Aos, 02 dias de junho de 2020.

Albertino Domingues Brandão

Prefeito Municipal

Digitada, registrada no competente livro, nesta 
secretaria, e publicado por afixação no átrio público desta 
Prefeitura, na data supra, nos termos do artigo nº 62, 
inciso XIX, da Lei Orgânica do Município.

Wagner Medeiros Martins Garcia

Secretario Municipal
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